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DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COBRANÇA. CRÉDITO ROTATIVO EM CONTA-CORRENTE.
PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. DEMORA NA CITAÇÃO.
RETROATIVIDADE DA INTERRUPÇÃO. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO
CREDOR.
1. A questão em discussão consiste em definir: (i) se à pretensão de cobrança
de saldo devedor oriundo de crédito rotativo em conta-corrente se aplica o
prazo prescricional quinquenal do  § 5º, I, do Código Civil, ou o art. 206,
prazo geral decenal do  do mesmo diploma; e (ii) se a demora na art. 205
citação das sucessoras do devedor, diante da comprovação de diligência do
credor e de dificuldades de localização das rés, impede a interrupção da
prescrição com efeitos retroativos à data do ajuizamento, nos termos do

 §§ 1º e 2º, do  e da Súmula 106 do STJ.art. 240,  CPC/2015
2. Segundo a orientação jurisprudencial do STJ, a pretensão de cobrança de
saldo devedor decorrente de crédito rotativo em conta-corrente submete-se ao
prazo prescricional quinquenal do  § 5º, I, do Código Civil. art. 206,
3. Nos termos do  §§ 1º e 2º, do  e da Súmula 106 do STJ, art. 240,  CPC/2015
proposta a ação dentro do prazo, a demora na realização da citação não
impede a interrupção da prescrição se o atraso não puder ser imputado à
desídia do autor, hipótese em que a interrupção retroage à data da propositura
da demanda. Precedentes.
4. O Tribunal de origem constatou, com base no conjunto fático-probatório,
que o credor adotou todas as providências necessárias para a citação das rés,

Documento eletrônico VDA56524329 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 07/05/2026 10:12:42
Publicação no DJEN/CNJ de 11/05/2026. Código de Controle do Documento: c6018727-12b8-4f0f-8f4e-cb8ab05fdf3b



com expedição de diversos mandados e carta precatória e posterior citação
por edital, inexistindo inércia ou desídia, de modo que a demora na citação
das sucessoras do devedor não afasta a interrupção da prescrição.
Recurso especial improvido.
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam

os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso
especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela
Teixeira (Presidente) e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
 

   Brasília, .05 de maio de 2026

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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por edital, inexistindo inércia ou desídia, de modo que a demora na citação
das sucessoras do devedor não afasta a interrupção da prescrição.
Recurso especial improvido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de recurso especial interposto por NATALIA MATTOS SIMOES

e OUTROS, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição
Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
SÃO PAULO que julgou demanda relativa à ação de cobrança de crédito rotativo em
conta-corrente.

O julgado negou provimento ao recurso de apelação da recorrente nos
termos da seguinte ementa (fl. 485):

 
Apelação cível. Ação de cobrança fundada em dívida
oriunda de crédito rotativo em conta corrente. Sentença de
procedência. Inconformismo das correqueridas. Arguição
de prescrição quinquenal. Descabimento. O prazo
prescricional a ser aplicado em ações dessa natureza é o
decenal, nos termos do  do CC. Precedentes. Prazo art. 205
de 10 anos não decorrido.
Arguição de impenhorabilidade do bem de família da ó
fiadora do contrato de locação. Ausência de penhora. á €
Alegação que deverá ser arguida em momento oportuno na
fase de cumprimento de sentença. Descabimento do ó
reconhecimento preventivo da impenhorabilidade do bem,
C) g sob pena de supressão de grau de jurisdição. Sentença
mantida. Recurso desprovido.

 
 
Sem embargos de declaração.
No presente recurso especial, a parte recorrente alega que o acórdão

estadual contrariou o art. 206, §5º, inciso I, uma vez que foram incluídas no polo passivo
da ação de cobrança somente seis anos após do vencimento do contrato de limite rotativo
de crédito, ou seja, quando já ultrapassado o prazo quinquenal previsto nesse dispositivo
legal.

Aponta divergência jurisprudencial com arestos desta Corte.
Apresentadas as contrarrazões (fls. 509-515), sobreveio o juízo de

admissibilidade positivo da instância de origem (fls. 517-519).
É, no essencial, o relatório.

VOTO



O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
A controvérsia cinge-se a analisar se ocorreu a prescrição da pretensão

de cobrança de crédito rotativo ofertado em conta-corrente.
Conforme reconhecido pelas instâncias ordinárias, o inadimplemento do

contrato ocorreu em janeiro de 2009 e em setembro de 2010 a recorrida ajuizou a
presente ação de cobrança contra STATION  GLASS COMÉRCIO E
REPRESENTAÇÕES e os garantes EDUARDO MORAES SIMÕES e RITA DOS
SANTOS MATTOS SIMÕES. 

Quanto às corrés, Rita e Station Glass Comércio e Representações, a
primeira, citada, não apresentou defesa, e a segunda, após citada por edital, apresentou
defesa através da Defensoria Pública por negativa geral.

Com a notícia de falecimento do corréu Eduardo, as recorrentes o
sucederam no polo passivo da demanda, após serem citadas em dezembro de 2016. 

Segundo a tese recursal, à pretensão de cobrança fundada em contrato de
abertura de crédito em conta-corrente incide o prazo prescricional quinquenal previsto no
art. 206, §5º, inciso I, do Código Civil, razão pela qual se operou a prescrição na hipótese
dos autos, uma vez que entre o vencimento da dívida e a citação das recorrentes decorreu
mais de cinco anos.

O Tribunal , por sua vez, manteve a sentença de procedência dos a quo
pedidos autorais, afastando a prescrição, pois considerou aplicável o prazo prescricional
geral decenal previsto no  do Código Civil. art. 205

Esse entendimento, contudo, é dissonante da orientação jurisprudencial do
STJ, que já reconheceu que a cobrança de saldo devedor de crédito rotativo em conta-
corrente funda-se em instrumento particular, razão pela qual incide o prazo prescricional
quinquenal, nos termos do art. 206, § 5º, inciso I, do Código Civil.  

A propósito, confiram-se as ementas dos seguintes julgados:
 
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM
CONTA-CORRENTE. PRAZO PRESCRICIONAL
QUINQUENAL (ART. 206, § 5º, I, DO CÓDIGO CIVIL).
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE NÃO
CONFIGURADA. REEXAME DE FATOS E PROVAS.

. DISSÍDIO JURISPRUDENCIALSÚMULA N. 7/STJ
PREJUDICADO.
1. O prazo prescricional para o ajuizamento da
execução fundada em contrato de abertura de crédito
em conta-corrente é quinquenal, nos termos do art. 206,
§ 5º, I, do Código Civil.
2. A revisão das premissas adotadas pelo Tribunal de
origem sobre a natureza da dívida (instrumento particular)



e a incidência do prazo quinquenal demanda reexame de
fatos e provas, o que atrai o óbice da . Súmula n. 7/STJ
3. Incidindo a  quanto à alínea a do Súmula n. 7/STJ

 III, da Constituição Federal, resta prejudicado oart. 105,
conhecimento do dissídio jurisprudencial sobre a mesma
questão.
Agravo interno improvido.
(AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.879.120/SP
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em

 DJEN de )17/11/2025,  24/11/2025.
 

 
AGRAVO INTERNO. DECISÃO EM RECURSO
ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL COMPLETA. AÇÃO
MONITÓRIA. CONTRATO DE ABERTURA DE
CRÉDITO EM CONTA CORRENTE. DÍVIDA
LÍQUIDA. ENUNCIADO 249 DA SÚMULA DO STJ.
PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. ARTIGO 206, §
5º, INCISO I, DO CÓDIGO CIVIL. NÃO
PROVIMENTO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA.

.SÚMULA 7/STJ
(...)
4. O prazo prescricional para o ajuizamento da ação
monitória fundada em contrato de abertura de crédito em
conta corrente é quinquenal, nos termos do artigo 206, § 5º,
inciso I, do Código Civil. Precedentes.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no , relatora Ministra Maria REsp n. 1.224.143/RS
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe 7/12/2020,
de ) 11/12/2020.

 
 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO. DÍVIDA.
AÇÃO MONITÓRIA. LIQUIDEZ DA OBRIGAÇÃO.
DEMONSTRATIVO DO DÉBITO. . SÚMULA 249/STJ
REGRA DE PRESCRIÇÃO INCIDENTE. ART. 2.028
COMBINADO COM O  § 5º, I, DO CC DE ART. 206,
2002. PRESCRIÇÃO OPERADA.
(...)
3. O contrato de abertura de crédito, levando-se em conta
tão somente os dados informados no instrumento
contratual, apresenta obrigação destituída de liquidez. Daí
a necessidade de se anexar demonstrativo de débito, a fim
de conferir liquidez à cobrança pela via monitória.

: "O contrato de abertura de crédito emSúmula 249/STJ
conta-corrente, acompanhado do demonstrativo de débito,
constitui documento hábil para o ajuizamento da ação
monitória." Precedentes. 4. A jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça já pacificou  seu entendimento de
que a dívida subjacente a contrato de abertura de
crédito tem seu prazo prescricional regrado pelo

 § 5º, I, do CC de 2002 - concernente à dívidaart. 206,
encartada em instrumento público ou particular.

 5. Na espécie, o Tribunal de origem dá contaPrecedentes.



de que a pretensão à cobrança da obrigação encartada no
contrato de abertura de conta-corrente - objeto da
controvérsia - originou-se sob a égide do Código Civil de
1916, cujo prazo prescricional aplicável era o vintenário.
Contudo, com a entrada em vigor do Código Civil de 2002,
menos da metade do prazo vintenário havia transcorrido,
motivo pelo qual, com a aplicação da regra de direito
intertemporal do  do CC de 2002, incide o novo art. 2.028
prazo de regência - consubstanciado no  § 5º, I, do art. 206,
CC de 2002 - tendo por dies a quo para sua contagem a
data de 11 de janeiro de 2003 e, por termo final, a data de
11 de janeiro de 2008. Daí, o ajuizamento da presente
monitória, em 3 de novembro de 2008, encerra pretensão
fulminada pela prescrição temporal. 6. Agravo regimental
não provido.
(4ª Turma, AgRg no , Rel. Ministro REsp 1.402.170/RS
RAUL ARAÚJO, unânime, DJe de 14.3.2014)
 
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO NO RECURSO
ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
MONITÓRIA. PRAZO PRESCRICIONAL. PRETENSÃO
DE COBRANÇA DE DÍVIDA DECORRENTE DE
CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM
CONTA CORRENTE. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, I,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA.
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO. 
(...)
2.- O contrato de abertura de crédito em conta-corrente não
é suficiente para atestar a liquidez da dívida adquirida em
função desse mesmo contrato; por essa razão a pretensão
de cobrança dessa dívida, quando exercitada por meio de
ação monitória, deve vir acompanhada de documentos
suficientes para indicar, ao menos, em princípio, o an
debeatur. ). 3.- Por força dessa(Súmula 233/STJ
peculiaridade de ordem processual é possível concluir que
a ação monitória fundada em contrato de abertura de
crédito em conta-corrente persegue, na prática, uma
dívida líquida e se submete, por conseguinte, ao prazo
prescricional de cinco anos previsto no artigo 206, § 5º,

 4.- O recurso não trouxe nenhumI, do Código Civil.
argumento capaz de modificar a conclusão do julgado, a
qual se mantém por seus próprios fundamentos. 5.- Agravo
Regimental improvido. (AgRg no , Rel. AREsp 295.393/RS
Ministro SIDNEI BENETI, unânime, DJe de 2.5.2013)
 

 
Embora não incidente o prazo prescricional subsidiário, ainda assim

constata-se que não houve o implemento da prescrição.
Ao afastar a prescrição, o Tribunal , com base no contexto fático- a quo

probatório dos autos, reconheceu que o autor diligenciou na tentativa de localizar as rés,
inexistindo desídia da sua parte na demora da citação:

 
E inexistiu qualquer desídia do autor na demora da

citação. Compulsando os autos verifica-se que foram
expedidos diversos mandados de citação e precatória



negativos, a fim de localizar a parte ré, sem sucesso (fls.
202). Às fls. 208 o autor requereu a citação por edital dos
réus, sendo a providência deferida e, assim, seguindo a
determinação judicial (fls. 209), o requerente continuou a
diligenciar para proceder a citação da parte demanda. 

 
 
Como se observa, embora o ato citatório das herdeiras, ora recorrentes,

tenha se perfectibilizado apenas em dezembro de 2016, esse lapso temporal não decorreu
de inércia ou desídia do credor, mas sim das dificuldades intrínsecas à localização dos
sucessores do devedor. 

Nos termos da Súmula 106 do STJ, "proposta a ação no prazo fixado para o
seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não
justifica o acolhimento da arguição de prescrição ou decadência".

Uma vez que o credor promoveu as diligências necessárias para viabilizar a
citação, atendendo à norma do §2º do  do CPC, opera-se a regra da retroatividade art. 240
prevista no §1º desse mesmo dispositivo legal. Ou seja, a interrupção da prescrição deve
retroagir à data da propositura da ação.      

Considerando que o débito venceu em janeiro de 2009, e a demanda foi
ajuizada em setembro de 2010, interrompendo a prescrição, transcorreu apenas 1 ano e 8
meses do prazo quinquenal previsto no  §5º, I, do Código Civil. Portanto, a art. 206,
pretensão foi exercida tempestivamente e permanece hígida e exigível.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
COBRANÇA. DEMORA NA CITAÇÃO. AUSÊNCIA
DE DESÍDIA DO AUTOR DA AÇÃO. PRESCRIÇÃO
AFASTADA PELO TRIBUNAL ESTADUAL. A
ALTERAÇÃO DESSE ENTENDIMENTO NÃO SERIA
POSSÍVEL SEM A INCURSÃO NO UNIVERSO
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N.º 7
DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal estadual, analisando o conjunto fático
probatório dos autos, concluiu que a demora na citação não
poderia ser imputada ao recorrido, pois ele se mostrou
diligente ao adotar as medidas efetivas para o cumprimento
do ato. Alterar esse entendimento demandaria o
revolvimento das circunstâncias fáticas que permeiam a
demanda, o que é vedado em recurso especial, nos termos
da Súmula n. º 7 do STJ.
2. É pacífica a jurisprudência desta Corte Superior, no
sentido de que a citação válida retroage à data da
propositura da ação para efeitos de interrupção da
prescrição, mas se a citação não for efetivada nos
prazos legais, não será interrompida a prescrição, salvo
nos casos em que o atraso não puder ser imputado ao
autor da ação.



3. Agravo interno não provido.
(AgInt no , relator Ministro Moura AREsp n. 2.535.270/MT
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 19/8/2024,

)22/8/2024.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EMBARGOS DO
DEVEDOR. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. LIQUIDEZ E
CERTEZA. FINANCIAMENTO. LIBERAÇÃO DE
RECURSOS. COMPROVAÇÃO. MATÉRIA FÁTICA.
REEXAME IMPOSSIBILIDADE. . SÚMULA Nº 7/STJ
COISA JULGADA. VIOLAÇÃO. CONFIGURAÇÃO.
AUSÊNCIA. DÍVIDA. ORIGEM E EVOLUÇÃO.
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. POSSIBILIDADE.
EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO. CONSTRUÇÃO.
CRÉDITO. SÚMULAS NºS 233 E 247/STJ.
AFASTAMENTO. CITAÇÃO. DEMORA.
EXEQUENTE. FATO NÃO IMPUTÁVEL.
PRESCRIÇÃO. INTERCORRENTE. AFASTAMENTO.
EXCESSO DE EXECUÇÃO. ARGUMENTOS
ENFRENTADOS. NULIDADE. AUSÊNCIA. JUROS.
TAXA APLICÁVEL. EXPRESSA PACTUAÇÃO.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que
entende cabível ao caso, apenas não no sentido pretendido
pela parte.
2. Hipótese em que a conclusão de que o título executivo
possui os atributos de liquidez, certeza e exigibilidade,
além de não estar embasada apenas no fato de a obra
financiada ter sido concluída, como erroneamente afirmam
os agravantes, tendo sido extraída a partir de diversos
outros elementos, de modo que eventual entendimento em
sentido contrário dependeria do reexame do contexto fático-
probatório dos autos, procedimento vedado na via recursal
eleita, consoante o disposto na . Súmula nº 7/STJ
3. Determinação resultante do julgamento da APC nº
2012.01.1.169380-3 que foi plenamente observada, com o
devido enfrentamento das questões consideradas essenciais
no momento em que se anulou a primeira sentença
proferida nos autos dos embargos à execução, não havendo
falar em ofensa à coisa julgada.
4. O Superior Tribunal de Justiça, ainda sob a vigência do
Código de Processo Civil de 1973, aplicável à espécie,
possuía entendimento consolidado no sentido de que era
possível, mesmo após a oposição de embargos do devedor,
a complementação da instrução do feito executivo para que
fosse demonstrada a origem e a evolução da dívida, não se
autorizando a extinção automática da execução.
5. No caso, por não se tratar de contrato de abertura de
crédito em conta-corrente, deve ser afastada a incidência
das Súmulas nºs 233 e 247/STJ.
6. É pacífica a jurisprudência desta Corte Superior no
sentido de que a citação válida retroage à data da
propositura da ação para efeitos de interrupção da



prescrição. Se a citação não for efetivada nos prazos
legais, a prescrição não terá sido interrompida, salvo
quando o atraso não puder ser imputado ao autor da
ação.
7.Hipótese em que a demora na citação não pode ser
imputada à desídia da parte exequente, senão ao
mecanismo do Poder Judiciário e à própria falta de
cooperação dos executados.
8. O tribunal de origem, diante do efeito devolutivo da
apelação, examinou exaustivamente as matérias
concernentes ao alegado excesso de execução resultante da
prática da capitalização mensal de juros, da incidência dos
encargos da mora e da adoção de determinados critérios de
correção monetária, a afastar a nulidade aventada.
9. A norma contida no  do Código Civil tem art. 406
aplicação restrita à hipótese em que os juros moratórios
não forem convencionados ou o forem sem taxa estipulada.
10. Agravo interno não provido.
(AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.370.759/DF
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 DJe de )3/6/2024,  5/6/2024.
 
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO DA
DEMANDA. OBRIGAÇÃO DO AUTOR DE PROVER
MEIOS PARA A CITAÇÃO DO RÉU. AUSÊNCIA DE
OMISSÃO. PRESCRIÇÃO AFASTADA.

. AGRAVO INTERNO PROVIDOSÚMULA 83/STJ
PARA, EM NOVO JULGAMENTO, CONHECER DO
AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "[n]os
casos em que não demonstrada a desídia do credor para
encontrar o devedor, a citação realizada a destempo
terá efeitos retroativos à data da propositura da ação
executiva, interrompendo a prescrição" (AgInt no

, Relator Ministro JOÃO OTÁVIOREsp 1.966.934/AC
DE NORONHA, Quarta Turma, julgado em 25/9/2023,
DJe de . 5/10/2023)
2. Na espécie, não se verificou omissão do demandante em
prover os meios para a citação do réu, na forma do art. 240,
§ 2º, do , tendo em vista que, tão logo informado CPC/2015
da insuficiência das respectivas custas inicialmente
recolhidas, promoveu a complementação necessária no
prazo conferido pelo juízo.
3. Agravo interno provido para, em novo julgamento,
conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no , relator Ministro Raul AREsp n. 2.443.119/GO
Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de 19/3/2024,

)22/3/2024.
 
Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial. 



Nos termos do  § 11, do CPC, majoro os honorários fixados em art. 85,
desfavor da parte recorrente para 18% sobre o valor atualizado da condenação.

É como penso. É como voto.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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TERCEIRA TURMA
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